
MENSAGEM AO PROJETO DE LEI Nº ____ / 2014 QUE; 

“PROÍBE O CORTE DE FORNECIMENTO DE ÁGUA DO MUNICÍPIO DE ITATIBA, POR FALTA DE PAGAMENTO, NA FORMA QUE ESPECIFICA”.

  



Senhores Vereadores:

Pela presente, encaminho à apreciação dessa edilidade o Projeto de Lei anexo, que determina ao Poder Executivo local que proíba o corte do funcionamento de água no município de Itatiba por falta de pagamento, conforme especifica no art.1° desse Projeto de Lei apresentado.

Como é de conhecimento de todos, todo o serviço público corresponde a uma atividade de interesse público. Inclui-se o fornecimento de água, vital para a garantia das mínimas condições de sobrevivência humana, atualmente centenas de desempregados enfrentam imensas dificuldades em garantir as mínimas condições de dignidade e não conseguem honrar o pagamento de suas contas.

Esse projeto não pretende incentivar o inadimplemento, mas sim apresentar uma proposta que garante o respeito da continuidade condicionada de tal serviço indispensável.

É considerado justo o direito à cobranças de fornecimento de água por parte da empresa concessionária, e por isso o presente projeto visa minimizar os transtornos causados por um corte abrupto do fornecimento no período em que o usuário não terá tempo sequer de recorrer a outros meios legais que possibilitem a continuidade do serviço.

Nesse sentido, deve principalmente o Poder Público instituído colaborar, razão pela qual apresento o projeto em exame, o qual atinge eficazmente tal objetivo.

Diante do exposto, solicito o apoio dos nobres vereadores para a aprovação deste Projeto de Lei.
       Sala das Sessões, 12 de novembro de 2014

                            ADEMIR RICARDO
                              Vereador – PSDB
PROJETO LEI N° __________ DE 2014
“PROÍBE O CORTE DE FORNECIMENTO DE ÁGUA DO MUNICÍPIO DE ITATIBA, POR FALTA DE PAGAMENTO, NA FORMA QUE ESPECIFICA”.

                       A Câmara Municipal de Itatiba aprova:

Art. 1º - Fica pela presente Lei, proibido o corte de fornecimento de água aos usuários que comprovadamente estejam desempregados e cuja renda familiar não ultrapasse 02 (dois) salários mínimos, por motivo de não pagamento desse serviço público.

Parágrafo único: O tempo de benefício dado por esta Lei, será de no máximo 06 (seis) meses, ficando o usuário após esse período compromissado a iniciar o pagamento do débito acumulado, em 12 (doze) parcelas, sob pena de ter o fornecimento de água cortado.

Art. 2° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

 


Sala das sessões, 12 de novembro de 2014
                              ADEMIR RICARDO
                               Vereador – PSDB







